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RESUMO
O presente artigo apresentara como 

acontece a inclusão do aluno surdo nas aulas 
de educação física no contexto do ensino mé-
dio, quais as limitações que o aluno surdo en-
frenta para ser inserido nas aulas de educa-
ção física e a sua inclusão no contexto geral. 
O aluno surdo tem suas limitações e contra-
venções para ser inserido em algumas ativi-
dades sejam elas dentro ou fora da escola. O 
objetivo deste artigo é mostrar as dificulda-
des que os surdos encontram nas aulas de 
educação física e quais recursos podem ser 
utilizados para esta inclusão. Sabemos que o 
ambiente escolar é um auxiliador necessário 
para a formação do educando, pois este está 
a cada dia construindo conhecimentos e fa-
zendo descobertas mesmo fora da escola.

Palavras-Chave: Inclusão; Ensino Fun-
damental; Aluno Surdo.

ABSTRACT
This article presents how the inclusion 

of deaf students in physical education classes 
happens in the context of high school, what 
limitations the deaf student faces to be in-
serted in physical education classes and their 
inclusion in the general context. The deaf stu-
dent has his limitations and misdemeanors 
to be inserted in some activities, whether 
inside or outside the school. The purpose 
of this article is to show the difficulties that 
deaf people encounter in physical education 
classes and what resources can be used for 
this inclusion. We know that the school envi-
ronment is a necessary helper for the educa-
tion of the student, as he is building knowle-
dge and making discoveries even outside the 
school every day.

Keywords: Inclusion; High school; Deaf 
Student.

 
INTRODUÇÃO
Nos cursos de formação de professo-

res apenas a partir do final da década de 1990 
estão oferecendo disciplinas curriculares re-
lacionadas com a educação de todos os alu-
nos, por recomendação da LDB, Lei 9.394/96, 
(BRASIL, 1996) e das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação de Professores 
da Educação Básica, em nível superior, curso 
de licenciatura, de graduação plena.

Especificamente em relação à educa-
ção do aluno com surdez, o Decreto 5.626/05, 
que regulamente a Lei 10.436/02, determi-
nou a inclusão da Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) como disciplina curricular nos cursos 

de formação de professores.
Pirolo (2000) Mesmo diante disso a eli-

minação das barreiras existentes é complexa, 
devendo ser um processo contínuo de cons-
cientização e sensibilização da sociedade no 
sentido de acolher todas as pessoas indepen-
dentemente das suas diferenças individuais 
e de suas origens.

Deste modo, a disciplina Educação Fí-
sica como parte integrante da grade curricu-
lar das escolas não poderia ausentar-se des-
se processo de inclusão, por se tratar de uma 
área do conhecimento que pode contribuir 
significativamente para o desenvolvimento 
biopsicomotor dos alunos.

Diante disso levanta-se como proble-
ma de pesquisa: quais as dificuldades para a 
inclusão de crianças surdas nas aulas de edu-
cação física escolar?

Para solucionar o problema se faz ne-
cessário responder alguns questionamentos: 
o que é educação física escolar? Quais os ob-
jetivos da educação física escolar? Quais os 
conteúdos da educação física escolar? O que 
é inclusão? O que é surdez? Quais as limita-
ções de um surdo? Quais as dificuldades que 
o Surdo enfrenta para participar das aulas de 
Educação física?

No Brasil é grande a falta de atendi-
mento adequado às necessidades escolares 
de crianças com dificuldades de aprendiza-
do, capaz de diminuir o índice de evasão e 
repetência escolar. (MAGALHÃES, 2012).

Alunos surdos que são incluídos em 
escolas regulares sofrem isolamento priva-
ção social, são expostos ao ridículo por pro-
fessores e colegas, devido ao fato de não te-
rem uma língua em comum com os colegas 
ouvintes da classe.

 
Com objetivo de identificar e analisar 

as limitações para incluir surdos nas aulas 
de educação física, buscou-se através de re-
visões bibliográficas compreender esse con-
texto de ensino tão pouco contextualizado.

Este estudo torna-se relevante ao ob-
servar e analisar os limites dos alunos com 
surdez e ou dificuldades na audição dentro 
das aulas de Educação Física e os obstáculos 
de Inclusão desses alunos nas aulas de edu-
cação física escolar, que possibilita a concor-
rência de políticos, gestores e educadores 
para a superação desses problemas.

1 – DESENVOLVIMENTO
Muitos ouvintes se perguntam sobre 

INCLUSÃO DE ALUNOS SURDOS NAS AULAS DE EDUCAÇÃO  
FISICA NO ENSINO FUNDAMENTAL

MINIRRÁ DE SOUSA



430

qual a melhor forma de se referir aos sujei-
tos surdos. É correto chama-los de surdos-
-mudos? Essa é apenas uma das perguntas 
que surgem quando começamos a ter conta-
to com a comunidade surda. Porem, no afã 
de sermos politicamente corretos, por vezes 
não atendemos para a carga semântica que 
estes termos carregam.

Olhemos com mais detalhes cada um 
desses termos:

Surdo mudo- para que seja considera-
do muda precisa ser constatado algum tipo 
de problema físico ou social. No caso de um 
problema fisiológico, o indivíduo pode não 
ter o aparelho fonador, por exemplo. Este 
conjunto de órgãos é responsável pela pro-
dução da fala humana.

Deficiente auditivo- seria o termo mais 
correto e menos preconceituoso para se re-
ferir a um surdo. Parece. Portanto encarar a 
surdez pelo viés da deficiência não é o mais 
adequado para se referir a este grupo que 
possui línguas, culturas e identidades pró-
prias.

Surdo- é a denominação mais adequa-
da. Reflete o caráter sociológico da surdez, 
bem como as características culturais, identi-
tárias e linguísticas dessa comunidade.

A Política Nacional de Educação Espe-
cial define a deficiência auditiva como sendo 
a “perda total ou parcial, congênita ou adqui-
rida, da capacidade de compreender a fala 
através do ouvido” (BRASIL, 1994).

 
Essa expressão sugere a diminuição 

ou a ausência da capacidade para ouvir de-
terminados sons, devido a fatores que afe-
tem quaisquer das partes do aparelho audi-
tivo.

Essa definição permite concluir que: 1) 
existem diferentes graus de perda auditiva; 
2) a surdez pode ocorrer em diferentes fases 
do desenvolvimento; e 3) a sua pior consequ-
ência é a impossibilidade de ouvir a voz hu-
mana (fala).

 

Dependendo da época da instalação 
da deficiência e do grau da perda auditiva, o 
indivíduo pode ter dificuldades no relaciona-
mento, na comunicação, na compreensão de 
conceitos e regras e na apreensão de conhe-
cimentos através dos meios mais comuns (a 
língua oral e textos).

No padrão normal de audição, o limiar 

de audibilidade vai até 25 dB em todas as 
frequências do espectro sonoro (entre 250 e 
8000 Hz). Já a classificação do grau de perda, 
segundo o Padrão ANSI (1969), é a seguinte:

A perda leve permite ouvir os sons, 
desde que estejam um pouco mais intensos. 
Na perda moderada há a necessidade de se 
repetir algumas vezes o que foi dito e difi-
culdade de falar ao telefone, com a possibi-
lidade de troca da palavra ouvida por outra 
foneticamente semelhante (pato/gato, cão/
não, céu/mel).

A perda acentuada não permite ouvir 
o telefone, a campainha e a televisão, tornan-
do necessário o apoio visual para a compre-
ensão da fala.

A perda severa permite escutar sons 
fortes, como o de caminhão, avião, serra elé-
trica, mas não permite ouvir a voz humana 
sem amplificação. Na perda profunda só são 
audíveis sons graves que produzam vibração 
(trovão, avião).

 
1.2- A EDUCAÇÃO FISICA ESCOLAR E 

INCLUSIVA
A educação física escolar é uma disci-

plina curricular que tem como objetivo traba-
lhar a compreensão da cultura corporal de 
movimento.

O objetivo desta disciplina é fazer com 
que os educandos compreendam ativamen-
te a cultura corporal de movimento.

Basicamente o que está inserido na 
educação física é a dança, os jogos, a brinca-
deira e o brinquedo, os esportes e a luta.

Sabe-se que as escolas regulares ain-
da não estão suficientemente preparadas 
para receber e propiciar uma inclusão para 
crianças com necessidades educacionais es-
peciais. Logo, este é um processo que de-
manda certo tempo, é necessário que toda a 
comunidade escolar esteja aberta para este 
processo de transformação pelo qual as es-
colas aos poucos estão passando.

Soler (2005) afirma que o é perceptí-
vel com a inclusão em algumas escolas é que 
alunos com algum tipo de necessidade es-
pecial ficam isolados, não tendo quase que 
participação no desenvolvimento das au-
las, privados de expor suas opiniões, o que 
em longo prazo pode gerar na saída desses 
alunos da escola e, este é um fato que não 
é culpa somente do professor regente, que 
muitas vezes não foi preparado para atender 
a estes alunos, e tão somente da escola que 
não suporta e não proporciona por completo 
a inclusão.

Soler (2005) também afirma que além 
da inclusão é preciso que se estimule e auxilie 
na permanência das crianças com necessida-
des educacionais especiais dentro da sala de 
aula. O que se pode perceber são constan-
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tes casos em que crianças surdas não con-
seguem se adaptar a sala de aula e, acabam 
voltando para casa, mudando de escolas e 
até mesmo procurando instituições de ensi-
no que atendam suas necessidades.

De acordo com Pinho (2003) a inclusão 
é o ato de incluir e acrescentar. Socialmente 
a inclusão representa um ato de igualdade 
entre os diferentes indivíduos que habitam 
determinada sociedade.

A inclusão escolar consiste na ideia de 
que todos os cidadãos devem ter o direito de 
ter acesso ao sistema de ensino, sem segre-
gação e discriminação, seja por causa do gê-
nero, religião, etnia, classe social, condições 
físicas e psicológicas. (KUPFER, 1995)

O artigo 208 de Constituição Federal 
de 1988 diz que é dever do Estado garantir 
“atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmen-
te na rede regular de ensino”. O Estatuto da 
criança e do adolescente (ECA) também asse-
gura esse direito a todos os jovens.

Uma educação física, na perspectiva 
inclusiva, busca trabalhar conhecimentos da 
cultura corporal e não o desenvolvimento 
das aptidões físicas ou das habilidades moto-
ras. Essa modalidade dialoga com questões 
de direitos humanos, sendo orientada pela 
equiparação de oportunidades e respeito as 
diferenças (SILVA, 2008, p24).

Silva (2008) ainda afirma que a práti-
ca esportiva é considerada como algo muito 
mais importante do que apenas uma ativida-
de física ou fator de qualidade de vida. O es-
porte é capaz de unir diferenças entre povos 
e cooperar no processo de inclusão social. 
Neste sentido, a educação inclusiva deve fa-
zer parte do projeto político pedagógico das 
escolas públicas, a fim de incluir o aluno sur-
do no seu quadro de alunos regulares.

1.3- A INCLUSÃO DOS ALUNOS SUR-
DOS NAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA

Ser normal ou não antecede a discus-
são de que o portador da surdez é diferente 
ou deficiente. Definir o normal do anormal, 
não diz apenas respeito a questão biológica e 
a questão social.

A escolha que um educador faz por 
um determinado método de ensino na esco-
la é de grande importância para o sucesso do 
praticante no processo de ensino aprendiza-
gem. O método escolhido deverá facilitar o 
ensino aprendizagem, bem como preparar o 
iniciante para o processo de aprendizagem, 
sem torna-lo repetitivo ou desmotivador. 
(SILVA, 2008).

De acordo com Silva (2008, p. 39-50) 
existem inúmeras possibilidades que a edu-
cação física permite ao surdo, ele cita uma 
como exemplo: o ritmo e a pessoa surda.

 Existem duas estratégias de ensino 
que podem ser utilizadas pelo professor de 
educação física em relação ao aluno surdo, 
são elas: sinais visiais e demonstração. Am-
bas traduzem através de gestos ou sinais 
a atividade no qual o aluno será inserido. 
Quanto a estratégia de orientação ao profes-
sor podemos citar; relação ao relacionamen-
to, relação a comunicação, relação a prótese 
auditiva.

Segundo Magalhães (2019) nós vive-
mos em uma época em que a inclusão acon-
tece com grande potência, logo o que não 
acontecia com muita frequência em tempos 
que nos antecedem, hoje se torna um roti-
neiro trabalho de tentativa na efetivação 
dela, referindo-se a diversos tipos de neces-
sidades especiais.

Muito se tem discutido sobre as práti-
cas pedagógicas que envolvem o lúdico como 
prática educativa para as aulas de Educação 
Física e a inclusão de alunos surdos nas ativi-
dades e as contribuições que ele tem para o 
processo de aprendizagem no geral.

A inclusão enquanto força potencial 
para a renovação da escola frequentemente 
encontra obstáculos.

As pessoas envolvidas podem sen-
tir-se aliviadas se um aluno surdo simples-
mente consegue estar presente na aula sem 
prejudicar os demais alunos, sem precipitar 
desastres previstos e assim não questionar a 
prática da escola. (MAGALHÃES, 2019)

Sabe-se que a inclusão significa muito 
além de colocar os alunos surdos nas escolas 
e nas aulas de educação física.

Tais alunos precisam ser, de fato, in-
cluídos como membros iguais e valorizados 
da classe e, para tal, é importante que os 
professores da rede regular, em colaboração 
com o professor de educação especial e o 
professor de educação física dominem estra-
tégias para adaptar o currículo, tornando-o 
flexível e desafiador para todos os alunos.

De acordo com Aviz (1998) no caso do 
processo de inclusão para surdos nas aulas 
de educação física em um contexto geral da 
escola, cabe não só a escola (professores, pe-
dagogos, diretores), mas a própria família de 
modo geral confiar nas potencialidades do 
portador da surdez, considerando-o capaz 
de trabalhar, de estudar, de ter sua inde-
pendência, de praticar esportes entre outras 
tantas coisas que seus amigos, colegas que a 
sociedade dita normal pode praticar.

 A escolha de atividades físicas para 
pessoas surdas deve respeitar os mesmos 
critérios usados para a seleção de atividades 
para crianças sem deficiência.

Os surdos podem praticar qualquer 
tipo de esporte e de atividade rítmica. No 
caso dos esportes, não há necessidade de 
qualquer adaptação, na forma de ensinar, 
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conduzir ou arbitrar. Tampouco há adapta-
ções nas regras de cada modalidade.

A maior dificuldade que o aluno sur-
da encontra em uma aula de educação físi-
ca é realmente a comunicação, pois em uma 
rede de ensino publica não existem aulas de 
libras, portanto, apenas os professores estão 
adaptados a alunos surdos, os demais alunos 
acham que gesticulando ele conseguira falar 
com um surdo.

Embora os objetivos educacionais bá-
sicos para todos os alunos possam continuar 
sendo os mesmos, os objetivos específicos 
da aprendizagem curricular podem precisar 
ser individualizados para se adequarem as 
necessidades, as habilidades, aos interesses 
e as competências singulares de cada aluno.

1.4- SUGESTÕES DE PRÁTICAS INCLU-
SIVAS NAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA

Uma recomendação é que o professor 
esteja ciente de que incluir nas aulas de edu-
cação física não é apenas adaptar a discipli-
na, mas sim adotar uma perspectiva educa-
cional que valorize a diversidade e que seja 
comprometida com a construção de uma so-
ciedade inclusiva. (MAGALHÃES, 2012)

O educador físico também pode auxi-
liar dando sugestões aos familiares de como 
estes podem comportar em casa, de maneira 
que se envolvam no processo de inclusão de 
seus filhos.

As aulas muitas vezes, tornam-se me-
ras repetições de exercícios educativos, fican-
do a aula monótona e como consequência 
vazia, procura-se a solução com a utilização 
dos jogos para despertar na criança o inte-
resse pela descoberta de maneira prazerosa 
e com responsabilidade (SILVA, 2008, p.32)

 Todos nós não só precisamos, mas 
também gostamos de atenção. Só que alguns 
requerem um pouco mais, pois tem dificul-
dades maiores ou necessidades especificas 
ou especiais e, portanto, precisam de aten-
dimento especial ou diferenciado, principal-
mente nas aulas de educação física.

Silva (2008) entende por necessida-
des especificas ou especiais, a necessidades 
dos alunos ou das crianças, que priorizam no 
processo de ensino aprendizagem, tendo em 
vista um desenvolvimento integral da crian-
ça.

Para poder proporcionar experiencias 
positivas, que fortaleçam o autoconceito, é 
necessário conhecer o nível de desenvolvi-
mento e sugerir atividades compatíveis a ela.

No caso do processo de inclusão para 
surdos nas aulas de educação física em um 
contexto geral da escola, cabe não só a esco-
la, mas a própria família de modo geral con-
fiar nas potencialidades do portador da sur-
dez, considerando-o capaz de trabalhar, de 

estudar, de ter a sua independência, de pra-
ticar esportes entre outras tantas coisas que 
seus amigos, colegas que sociedade taxada 
como normal pode praticar.( SOLER, 2005)

Destacamos que a Educação Física, en-
quanto área de atuação junto ao ser humano 
deve ser flexível a ponto de atender a todos.

Neste sentido, acredita-se que não é a 
educação física que muda, quando atua com 
um ou outro individuo, mas sim a postura do 
profissional, que mesmo em teste, deve estar 
preparado para atuar junto a todas as pesso-
as, sejam elas deficientes ou não.

Aviz (1998) ressalta que a atividade fí-
sica pode significar para o portador de defi-
ciência, o desenvolvimento da auto estima, a 
melhoria da sua auto imagem, o estimulo a 
independência, a integração com outras pes-
soas, uma experiencia enriquecedora com 
seu próprio corpo, além de uma oportuni-
dade de testar as suas possibilidades, preve-
nir-se contra deficiências secundarias e inte-
grar-se consigo mesmo e com a sociedade.

A educação física para alcançar todos 
os alunos deve tirar proveito dessas diferen-
ças ao invés de configura-las como desigual-
dades.

A inclusão enquanto força potencial 
para a renovação da escola frequentemente 
encontra obstáculos.

 Tais alunos precisam ser, de fato, in-
cluídos como membros iguais e valorizados 
da classe e, para tal, é importante que os 
professores da rede regular, em colaboração 
com o professor de educação especial e o 
professor de educação física dominem estra-
tégias para adaptar o currículo, tornando-o 
flexível e desafiador para todos os alunos.

Usando como instrumento metodoló-
gico, a partir de um roteiro proposto, o educa-
dor poderá utilizar jogos como auxiliares em 
procedimentos de diagnósticos na análise de 
elementos cognitivos, afetivos ou sociais, em 
bora não possamos separar tais aspectos.

Uma questão que chama atenção é o 
fato de as crianças preferirem atividades de 
movimento como, atividades com dança e de 
fazerem gestos imitando os animais, lenço 
atrás, atividades realizadas no parque, sendo 
uma forma de interagirem com os colegas e 
extravasarem as energias.

3- CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os professores de educação física ou 

responsáveis pela inclusão do aluno com de-
ficiência física no contexto escolar em geral, 
devem ter conhecimento básico dos princí-
pios metodológicos a serem proporcionados 
em suas aulas.

Na escola bem como em escolinhas 
de iniciação esportiva, pois este tem uma 
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relação com o aprendizado do aluno, com a 
seleção das atividades motoras a serem pro-
postas, com as diretrizes pedagógicas, com a 
ideia que se tem da formação do aluno ou 
atleta.

Este trabalho procurou mostrar as di-
ficuldades e as irregularidades motoras que 
a criança surda possui, como também a visão 
que ele tem de seu próprio corpo.

Cabe ao educador por meio da inter-
venção pedagógica propiciar atividades signi-
ficativas que levem a uma aprendizagem de 
sucesso.

Nas escolas de rede publicas os pro-
fessores de educação física devem estar pre-
parados e atualizados para receberem um 
aluno com deficiência, seja ela física ou inte-
lectual.

No caso do aluno surdo é nítido que a 
sua maior dificuldade é a comunicação, por 
isso todos os professores, não só de educa-
ção física, mais todos devem estar aptos a 
falarem em língua de sinais com seus alunos 
surdos. Até mesmo se adaptarem até terem 
uma educação continua especializada na 
área.

Para que isso aconteça é necessário 
que o professor reflita sua prática pedagó-
gica percebendo o aluno mais que um mero 
executor de tarefa, mas alguém que sente 
prazer em aprender.

Sabemos que o ambiente escolar é 
um auxiliador necessário para a formação 
do educando, pois este está a cada dia cons-
truindo conhecimentos e fazendo descober-
tas mesmo fora da escola.
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